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	RELATOR(A)
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL HERCULES FAJOSES

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL 

	PROCURADOR
	:
	NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA 

	APELADO
	:
	TIAGO BARBOSA DE CARVALHO E OUTRO(A)

	ADVOGADO
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	PI00006708 - JULIANA BARBOSA DE CARVALHO 

	REMETENTE
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	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - MA 

	EMBARGANTE
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	EMBARGADO
	:
	V. ACORDÃO DE FLS. 318/323


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DO ART. 1.022 DO NCPC AUSENTES. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A robustez na fundamentação do acórdão embargado dispensa maiores digressões, na medida em que explicita à exaustão suas razões, analisando a presente causa com a profundidade e a pertinência exigidas em uma Corte de Apelação (conforme relatório, voto e ementa que "per relationem" passam a integrar a fundamentação deste julgado).
2. Inexistência de omissão, obscuridade e/ou contradição no acórdão embargado (art. 1.022 do NCPC).
3. O dever de fundamentação das decisões judiciais, que consta expressamente do texto constitucional (art. 93, IX, da CF), não impõe ao magistrado a obrigação de utilizar-se dos fundamentos que as partes entendem ser os mais adequados. Basta que a fundamentação apresentada tenha sido suficientemente utilizada no deslinde da questão para que a norma constitucional seja observada em sua integralidade.
4. “Descabe, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria meritória, exaustivamente analisada pelo acórdão embargado” (EDRESP 200900458330 EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL – 1127913 Relator(a) LUIS FELIPE SALOMÃO, Órgão julgador QUARTA TURMA, Fonte DJE, DATA: 04/02/2013).
5. Embargos de declaração não providos.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas:
Decide a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.
Brasília-DF, 04 de setembro de 2018 (data do julgamento).
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